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Resumo
Pretende-se discutir os materiais didáticos utilizados para o ensino de História no Império em 
Alagoas  (1840-1888).  O  objetivo  é  identificar  representações  sobre  o  ensino,  propostas 
pedagógicas e indícios das práticas escolares para ensino de História nesses materiais. Para 
tanto, analisou-se diferentes materiais didáticos, como os livros de intelectuais, dando certa 
ênfase ao compêndio  de geografia  escrito  por  Antônio Joaquim de Moura,  e  documentos 
escritos, todos esses materiais encontram-se no acervo do Grupo de Pesquisa “Caminhos da 
Educação  em Alagoas”.  Considera-se  que  a  análise  da  produção  escrita  nos  relatórios  e 
compêndios  permite  mapear  as  representações  e  concepções  de  sujeitos  considerados  na 
época os representantes da cultura letrada, sendo estas produções condutoras de um tipo de 
saber que deveria circular em relação ao ensino e ao ensino de História.
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Introdução
Nossa intenção a respeito do tema é discutir os materiais didáticos sobre o ensino de 
História utilizados no Império em Alagoas (1840-1888), tendo identificando as representações 
sobre  o  ensino  e  indícios  das  práticas  escolares  para  ensino  da  disciplina.  A princípio  a 
proposta  para  o  nosso  trabalho  era  de  investigar  estas  questões  nos  compêndios,  artigos, 
jornais e mapas escolares publicados no período. No entanto, até meados de nossa pesquisa só 
tivemos  acesso  aos  compêndios  de  geografia,  cujo  perfil  confunde-se  com  o  campo 
1 Este artigo é resultado da pesquisa em andamento que tem como título “Estudo sobre materiais didáticos 
referentes ao ensino de história no império em alagoas (1840-1888)” do grupo de pesquisa “Caminhos da 
Educação em Alagoas”.
2 Graduanda do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Alagoas e integrante do Grupo de Pesquisa 
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2historiográfico, e as demais fontes só foram possíveis de rastrear em meados do período de 
nossa pesquisa devido o fechamento do Arquivo Público de Alagoas para mudança de prédio. 
Além dos estudos bibliográficos sobre a educação e o ensino de História no Império e da 
nossa participação nas reuniões do grupo de pesquisa “Caminhos da Educação em Alagoas”, 
nossa investigação sobre as representações do ensino de história nos materiais didáticos está 
sendo realizada a partir da análise de compêndios de autores alagoanos do acervo catalogado 
do  projeto  “Recuperação  de  acervo  bibliográfico  de  docentes  alagoanos  (1840-1960)”3, 
resultado  da  pesquisa  em andamento  no  grupo  de  pesquisa  “Caminhos  da  Educação  em 
Alagoas” e busca nas fichas catalográficas de jornais da época e analise de alguns artigos de 
uma revista de ensino, rastreando indícios o ensino de história.
No primeiro momento, construímos uma ficha analítica para organizar os dados dos 
materiais e a partir dela analisamos o compêndio denominado “O Opúsculo da Descripção 
Geographica e Topographica, Phizica, Política, e Histórica do que Unicamente Respeita à  
Provincia das  Alagôas no Império do Brazil”,  elaborado entre 1835 e 1836, por Antônio 
Joaquim Moura,  além de  discutirmos  outros  dois  compêndios  analisados  por  outra  aluna 
vinculada  ao  projeto,  foram  eles:  Geographia  e  Cosmographia  oferecidos  a  mocidade  
alagoana  escrito por Tomas do Bonfim Espindola e publicado em 1885 e o  Compêndio de 
Geographia e Cosmographia  escrito por Manoel Baltazar Pereira Diegnes Junior em 1890. 
Em um segundo momento,  estaremos  realizando uma busca nas fichas  catalográficas  dos 
jornais da época e localizamos uma Revista de Ensino escrita por Craveiro Costa, onde há 
alguns artigos sobre o ensino de história, os quais estaremos analisando posteriormente.
Nosso estudo visa contribuir para a construção da história do ensino de história no 
Estado  de  Alagoas  e  para  a  compreensão  de  aspectos  da  cultura  escolar  que  permitem 
desvelar  desafios que se perpetuam na realidade no estado alagoano para a formação dos 
professores, identificando os pressupostos teóricos e metodológicos que constituem a cultura 
material que é vinculada no campo educacional em relação ao ensino de História em Alagoas.
3 Foram  mapeadas  14  obras  alagoanas.  Após  o  mapeamento  das  referidas  obras  nos  acervos  do  Instituto 
Histórico,  do  Arquivo  Público  de  Alagoas  e  da  Biblioteca  Central  da  UFAL,  o  passo  seguinte  está  sendo 
fotografá-las e digitalizá-las, para então catalogá-las por meio de uma ficha constando de notas bibliográficas, 
resumo  informativo,  palavras-chave,  localização  do  acervo  e  informações complementares.  As  obras 
catalogadas receberam anotações no formato de notas de rodapé, para esclarecer elementos de conteúdo da obra, 
os quais, por conta da época, não se colocaram devidamente esclarecidos. Atualmente, além de dar continuidade 
a esta catalogação o está sendo construído um site para disponibilizar o material catalogado.
3A escolarização no Império
Para iniciar a aproximação com nosso objeto de estudo, “os materiais didáticos sobre o 
ensino de História no Império em Alagoas (1840-1888)”, consideramos importante delinear 
alguns aspectos relacionados à escolarização da época. 
Nas primeiras décadas do século XIX, surgiram vários projetos educacionais, o debate 
girava em torno do que deveria ser ensinado nas escolas e quais métodos seriam utilizados. 
Essas discussões evidenciavam os enfrentamentos políticos e sociais que ocorriam no Brasil 
entre  os  liberais  e  os  conservadores,  entre  Estado  e  Igreja,  e  a  proliferação  da  imprensa 
ampliou a difusão dos preceitos liberais. Foi neste período que vários movimentos eclodiram 
devido o descontentamento tanto de parte da elite como das classes populares pela inserção 
limitada de parte considerável da população no processo de decisão sobre os rumos políticos 
da nação. Sendo assim, no interior de um sistema onde maior parte da população era excluída 
do  exercício  de  seus  direitos,  qualquer  reação  de oposição  representaria  ameaça  as  elites 
ilustradas, sendo esses movimentos associados à desordem e a anarquia. No entanto, havia a 
necessidade de modernização e progresso da nação, implicando na busca pelo envolvimento 
de outros setores da população, tanto no campo econômico quanto educacional. Sendo assim, 
a instrução elementar para as camadas mais baixas atuaria como mecanismo de controle desta 
população, sendo um meio de conformação social e cultural e ao mesmo tempo levaria ao 
progresso da nação. 
O século XIX foi um período de intensa produção dos intelectuais brasileiros, sendo 
que muitos deles exerciam a docência nos liceus provinciais. Eles participavam ativamente da 
vida pública em cargos administrativos e políticos do Brasil. A importância desses escritos na 
época se deu pela busca da construção de uma identidade para o Estado Nacional brasileiro. E 
dessa forma a cultura  escolar  foi  se desenhando mediante  as definições  das noções sobre 
educação, ensino, escola, infância, expressas nestas publicações, que tinham como objetivo 
difundir um tipo de saber a circular nas escolas de modo geral. Era uma busca por garantir a 
unidade nacional, difundindo valores morais e culturais, valores estes que estavam carregados 
de uma ideologia imperial, aristocrática.
O  pensamento  liberal  do  século  XIX estava  desenhando  o  papel  da  educação  no 
sentido de formar o cidadão produtivo e obediente às leis, seu discurso girava em torno da 
4civilização e conformação, levando ao progresso da sociedade, tomando como referência o 
mundo europeu. Vale ressaltar aqui que a população brasileira era composta principalmente 
por  escravos,  negros  e  mestiços  forros  e  de  brancos  livres  e  pobres,  essa  população 
representava  um  perigo  potencial,  os  riscos  vislumbrados  pelas  elites  não  estavam 
simplesmente na possibilidade de revoltas, mas pela influência cultural, principalmente dos 
escravos, consideradas “degeneradoras e bárbaras” (FONSECA, 2006, p. 44).
Nos discursos político e jornalístico da época estava sendo difundido a necessidade de 
instruir  e  civilizar  o  povo,  e  nestes  a  escolarização  esteve  presente  sendo  considerada 
condição fundamental  para o progresso e modernização do país.  É nesse contexto que os 
intelectuais  da época,  descrevendo o Brasil  numa visão etnocêntrica  afirmam que o povo 
brasileiro é uma “vasta massa a ser plasmada à luz dos que percebiam o mundo tido como 
polido, culto e civilizado” (GONDRA, p. 270, 2008), ou seja, seria função da escola difundir 
a cultura da elite e formar um povo civilizado. Tanto os compêndios como alguns artigos de 
jornais  revelam essa  ideia  de  auto  qualificação  das  elites  como capazes  e  civilizadas  em 
detrimento da cultura  das populações  pobres,  sendo esta  parcela  vista  como incapazes  de 
educarem seus filhos, que se não instruídos pelo povo culto representaria perigo a nação e ao 
progresso desta.
Espíndola (1885), com toda sua ideologia imperial, em seu Compêndio de Geographia 
e Cosmographia oferecido a mocidade alagoana, conceitua e diferencia as sociedades entre 
civilizada, bárbara ou selvagem:
M –  Como se  classificam  os  povos  segundo  o  progresso  material,  intellectual  e 
aperfeiçoamento moral?
D – Em selvagens, bárbaros e civilizados.
M – O que são povos selvagens?
D – São os que ignoram ou conhecem mui imperfeitamente a arte de escrever e as 
outras  mais  necessária  à  vida;  mantem o  menor  numero  de  relações  com outros 
povos; e em geral são dados à pesca, caça ou pastoricia; vivem n’um estado nômade e 
pugnando  pela  liberdade  natural:  alguns  são  ate  antropophagos,  ou  comem carne 
humana.
M – O que são povos bárbaros?
D – São os que conhecem a arte de escrever e as outras mais necessárias a vida e não 
tem língua polida, nem legislação bem conhecida; dão grande apreço à profissão da 
guerra e pouco ao estudo e aperfeiçoamento das sciencias e artes.
M – E civilisados?
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previdente; teem em grande estima as sciencias e artes, marchando o seu progresso 
material e intellectual, mais ou menos, a par do aperfeiçoamento moral.
A civilização era sinônimo de progresso. Por isso havia essa busca pelo progresso da 
nação a partir dos moldes europeus, sendo estes os povos mais civilizados. Diegues Junior ao 
definir os povos civilizados afirma que são os povos que 
dão a suas faculdades todo o desenvolvimento, caminhando progressivamente nos 
melhoramentos  moraes  e  materiaes,  já  aperfeiçoando  a  lingua  e  enriquecendo  a 
literatura, ja estabelecendo governos e legislação bem concebidos, já cultivando as 
sciencias, as artes, as industrias e todos os meios de tornar a vida mais activa, mais 
agradavel e commoda (DIEGUES JUNIOR, 1890, p.56). 
A escola seria o meio de concretização do projeto de civilização que teria a finalidade 
de minimizar as diferenças culturais do povo formando uma identidade, seria transformar o 
homem em seus comportamentos e hábitos. Como o Brasil era um país extremamente plural 
em questão étnica e cultural, a escolarização como um processo de civilização agiria de modo 
a transformar o povo em seus costumes, formando uma identidade para a nação. “Acima de 
tudo, no entanto, caberia à educação desfazer os valores miscigenados e a diversidade de uma 
população,  ela  própria miscigenada e diversa,  homogeneizando-os em novos parâmetros e 
atitudes” (VEIGA, 2007, p. 132). Essa instrução ofertada ao povo, passando pelo desejo do 
Estado em adequá-lo ao projeto de civilização pode ser pensado a partir deste fragmento do 
Diário das Alagoas Essa fonte está em processo de digitalização pelo grupo de pesquisa “História da 
Educação em Alagoas”4:
é o maior benefício  feito ao povo, já o dissemos. Ensinar-lhe os rendimentos da 
civilização, preparar a infância para as nobres concepções do espírito, desenvolver-
lhe  as  ideias  no  cadinho  purificado  da  sciencia,  plantando  os  bons  costumes, 
enraizando-lhe no peito os princípios da moral mais pura. 
Sendo assim, transformar os selvagens e bárbaros em civilizados era o objetivo do 
Estado em relação à escolarização e o ensino de história seria o principal meio pelo qual esse 
projeto de civilização seria concretizado.
4 Essa fonte está em processo de digitalização pelo grupo de pesquisa “História da Educação em Alagoas” e traz 
contribuições consideráveis para as pesquisas que estão sendo desenvolvidas acerca do período Imperial no 
contexto alagoano.
6A História do ensino de história
Durante  muito  tempo,  a  História  esteve  subordinada  à  outros  campos  de 
conhecimentos como a Teologia e a Filosofia. Segundo Fonseca (2006), a constituição da 
História com estatuto científico não corresponde à trajetória da história ensinada nas escolas, 
pois,  da Idade Média ao século XIX, confundiu-se com a História  Sagrada,  ensinada nas 
escolas sobre influência de igrejas cristãs. Um movimento que paulatinamente influencia o 
ensino  de  História  se  refere  às  preocupações  ilustradas  com a  educação,  no  contexto  do 
reformismo inspirado no Iluminismo (sec. XVIII), que defendiam princípios laicizantes das 
propostas iluministas e seus modelos para a educação, pautando-se na perspectiva positivista 
de uma formação para o progresso humano. Baseado ainda nesta mesma perspectiva, além de 
instruir o povo a fim de modernizar o país, o ensino de história passa a está subordinado a 
geografia devido o entendimento de ciência da época, do qual discorreremos a frente.
1. Subordinação da História à Geografia
Segundo os intelectuais da época, toda a selvageria e barbárie de nosso povo era fruto 
de um processo natural, uma contradição natural, explicado pela relação entre a constituição 
física ligada às diferenças morais, relação homem e solo (DIEGNES JUNIOR, 1890, p. 04), 
enquanto na América o solo é rico, mas o povo é bárbaro, com exceção dos índios que eram 
considerados selvagens, o povo europeu é civilizado, moderno e inteligente, porém o solo é 
pobre.  Essas  ideias,  porém,  foram  resultantes  de  mapeamentos  de  solos,  espécies  e 
classificação  da  população,  tratada  como  “exótica”,  feitos  por  cientistas  estrangeiros 
(MADEIRA; SILVA, 2011). Observamos que esta discussão afeta aos intelectuais da época, 
este tomam como referência o modelo de superioridade europeia esboçada na obra desses 
cientistas.
Observamos então que esses estudos são uma analise da paisagem, em que o homem é 
apenas  um elemento  a  mais  na  sua composição,  sendo assim,  havia  a  necessidade  de se 
conhecer o território, suas extensões e demarcações, a fim de se reconhecer a nação. Nesse 
7sentido o saber geográfico da época se sobrepunha aos estudos históricos. Essa subordinação 
é evidente na obra de Espindola:
A geografia, além de sua especificidade cientifica, é uma grande auxiliar das demais 
ciências naturais, e a história, na frase de Cícero, é facho da verdade, a mestra da 
vida, e, na frase de Lamennais5 - lâmpada colocada à entrada do futuro para dissipar 
uma parte das trevas que o envolvem (...).  O estudo da geografia e história do país 
natal  é  hoje  uma  necessidade  reconhecida  por  todas  as  nações  que  podem  ser 
indigitadas  como modelos à imitação – a Inglaterra,  a França,  a Alemanha,  e os 
Estados Unidos do Norte -; por isso têm elas inserido em seus planos de estudo a 
obrigação  de  enriquecer  a  inteligência  da  juventude,  já  preparada  pela  instrução 
primária,  dos  conhecimentos  da  geografia  e  história  natal  (ESPINDOLA,  2001, 
p.13).
Outra questão é o entendimento de ciência que se tinha na época, segundo Madeira e 
Silva (2011), “De todas as ciências que tocavam o humano e suas populações, a Geografia 
parecia  aproximar-se  mais  das  ciências  naturais,  por  exigir  a  observação,  a  descrição 
minuciosa,  o  testemunho  ocular,  a  valorização  da  curiosidade,  do  relato,  enfim, oferecia 
garantias  de  rigor  e  exatidão  cientifica”,  ou  seja,  não  há  ciência  sem  experimentação 
verificável, esse era o entendimento da época. Devido aos elementos empíricos apresentados 
pela Geografia e necessários a ciência é que a História estava subordinada a ela, confundindo 
os perfis desses campos de conhecimento, por isso os compêndios que foram analisados eram 
utilizados para o ensino de geografia.
O início  do oitocentos  foi  marcado  pela  preocupação com a  formação  do cidadão 
preocupação  com  a  formação  de  um  cidadão  adequado  ao  sistema  social  e  econômico 
transformado  pela  consolidação  do  capitalismo  e  com  o  fortalecimento  das  identidades 
nacionais, porém apenas na década de 70 do século XX é que a importância da história como 
disciplina  é  ampliada,  passando  a  ter  como  função  difundir  a  “história  nacional”  e  ser 
instrumento  para  a  construção  de  uma  identidade  nacional.  O  ensino  de  história  deveria 
inculcar no povo valores para a preservação da ordem, da obediência à hierarquia, deveria 
apresentar às crianças e jovens o passado glorioso da nação e os feitos dos grandes vultos da 
pátria. Craveiro Costa, em um de seus artigos publicados na Revista de Ensino em 1927, faz 
críticas aos programas e métodos utilizados no ensino de História Pátria, afirmando ser estes 
5 Félicité Robert de Lamennais era filósofo e teólogo francês da primeira metade do século XIX. Por suas idéias 
ele pode ser considerado com um precursor da Democracia Cristã e de um pensamento católico liberal, com 
preocupações sociais.
8“inútil,  porque  é  o  passado,  que  só  interessa  a  eruditos,  é  uma  sobrecarga  da  memória, 
fatigante  e  exaustiva,  impossível  de  ser  assimilada  por  inteligências  que  desabrocham”. 
Podemos observar essas características do ensino de História nos compêndios, no nosso caso, 
no “Opúsculo da Descripção Geographica e Topographica, Phizica, Política, e Histórica do  
que Unicamente Respeita à Provincia das Alagôas no Império do Brazil”.
O  ensino  de  história  na  Província  de  Alagoas:  O  Compêndio  “Opúsculo  da 
Descripção Geographica e Topographica, Phizica, Política, e Histórica do que Unicamente  
Respeita à Provincia das Alagôas no Império do Brazil”.
O Opúsculo da Descripção Geographica e Topographica, Phizica, Política, e Histórica  
do que Unicamente  Respeita  à  Provincia  das  Alagôas no Império  do Brazil é  uma  obra 
clássica por excelência por ser considerada o primeiro relato histórico de Alagoas. O título 
gigantesco  apresenta  um  livreto  de  pouco  mais  de  40  páginas,  divididas  em  dezesseis 
capítulos,  com descrições  sobre  aspectos  naturais,  econômicos  e  políticos  do  estado.  Foi 
elaborado entre 1835 e 1836 por Antônio Joaquim Moura que utilizou o pseudônimo de Hum 
Brazileiro. A primeira edição data de 1844, feita no Rio de Janeiro pela Tipografia de Berthe 
e Haring. Apenas em 1989 uma segunda edição foi lançada comemorando o centenário da 
República,  porém ficou restrita ao círculo acadêmico.  Em 2009, a obra foi escolhida para 
reimpressão para lançamento da série Memórias, fruto de uma parceria entre o CESMAC e a 
Edufal. 
Antônio Joaquim de Moura nasceu no Rio Grande do Norte (potiguar).  Uma hipótese 
levantada  por  Rocha6 é  que  Moura  era  “bacharel  em Direito  ou em Ciências  Jurídicas  e 
Sociais”  (apud COELHO, 2009).  Começou sua carreira  como deputado geral  pelo Ceará, 
ocupou  vários  cargos  públicos,  era  conselheiro  do  Império  e  presidente  da  província  de 
Alagoas  no período de 15 de maio  de 1835 a 23 de agosto de 1836. Vale ressaltar  que, 
segundo Douglas Apratto, a presidência da província era uma função ocupada por pessoas 
vindas de outros lugares, que eram chamados os “mandarins do Império”7. Abelardo Duarte 
6 Moura, o desconhecido autor da primeira História das Alagoas – artigo publicado na Revista do IHGAL de 
1995e escrito por José Maria Tenório da Rocha.
7 Segundo Apratto “Existia uma escola de administração pública imperial, em que os administradores se 
sucediam e faziam rodízio para não criar raízes, tanto que Alagoas teve um número avultado de presidentes de 
província” (apud COELHO, 2009)
9(apud Coelho, 2009) aponta qualidades de Moura com presidente da Província, associa seu 
nome a termos como “progresso urbano” e “desenvolvimento de Maceió” e explica que “não 
podendo  alargar-se  em  obras  públicas  no  interior,  voltou  suas  vistas  para  a  capital”, 
mandando  abrir  o  canal  da  Levada  na  Ponta  Grossa  e  sendo  atribuído  a  ele  também  a 
construção da Chamada “Ponte de Bebedouro”. Moura faleceu no Rio de Janeiro em 15 de 
fevereiro de 1854 aos 76 anos de idade.
Conforme  o  históriador  Luiz  Sávio  de  Almeida  (apud COELHO, 2009),  apesar  de  o 
Opúsculo...  não  se  tratar  de  uma  obra  notável  pela  soma  de  conhecimentos  e  dados,  ao 
contrário,  ser  até  muito superficial  em suas descrições,  o ensaio é chamado por Abelardo 
Duarte de “primeiro compêndio de geografia de Alagoas” e, talvez, toda sua glória seja pelo 
fato de ter sido o primeiro escrito geográfico (histórico) de Alagoas. 
O Opuscúlo... é uma obra descritiva e geográfica mas que traz ricos elementos para nossa 
discussão,  com  a  influência  do  pensamento  liberal,  positivista.  Valores  do  autor  que 
interferem nos dados relatados  na obra e na sua forma de expressão,  como a exaltação à 
pátria, à religião / Deus, à instrução, a necessidade de recordar a história da província.
Observamos que Moura possui um olhar imperial, aristocrático, justamente pelo fato de 
ele ocupar alguns cargos administrativos e políticos. E esse olhar reflete na obra, deixando 
claro que não se trata de um relato desprovido de interesses, muito pelo contrário, mostra que 
ele  atende  aos  interesses  da  classe  dominante,  inclusive  pela  obra  lembrar  um relatório 
parecido  com  os  que  eram  produziam  pelos  presidentes  da  província  numa  espécie  de 
prestação de contas.
De  acordo  com Almeida  (apud COELHO,  2009),  é  preciso  ter  alguns  cuidados  com 
relação à veracidade da obra, pois a validade dos dados é totalmente questionável, pois Moura 
já havia se afastado de Alagoas e não havia rigor na coleta, por isso a superficialidade das 
informações. Segundo o historiador, provavelmente esses dados são fruto de informações que 
ele  recebia  e  sistematizava,  informações  estas  que  vinham  carregadas  de  uma  ideologia 
"senhorial"8, além de descartar a hipótese de o autor ter percorrido todo o estado.
É interessante o destaque que o autor faz aos costumes, estes são importantes na buscar 
por especificar  o local,  a cultura.  Em geral,  o ensino de história  tratava-se do estudo dos 
8 Termo utilizado por Fernando Coelho no Jornal Gazeta de Alagoas de 15 de novembro de 2009. Refere-se a 
uma ideologia imperial que se caracteriza por ser aristocrática, positivista, liberal.
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costumes  e  datas  festivas,  da  cultura  de  um  povo.  Esse  olhar  aguçado  para  a  cultura 
caracteriza  o  traço  positivista  de  Moura,  de  exaltação  dos  grandes  heróis,  da  cultura 
dominante.
A afirmação das identidades nacionais e a legitimação dos poderes políticos fizeram 
com que a História ocupasse posição central no conjunto de disciplinas escolares, 
pois cabia-lhe apresentar às crianças e aos jovens o passado glorioso da nação e os 
feitos  dos  grandes  vultos  da  pátria.  Esses  eram  os  objetivos  da  historiografia 
comprometida com o Estado e sua produção alcançava os bancos das escolas por 
meio dos programas oficiais e dos livros didáticos, elaborados sob estreito controle 
dos detentores do poder. (FONSECA, 2006, p. 24)
Moura busca mostrar a individualidade da província das Alagoas, difundindo sua cultura e 
descrevendo  sua  história,  ele  busca  especificar  o  local,  separando-a  da  Província  de 
Pernambuco, a fim de tornar conhecida a história desta província. E deixa claro essa busca na 
sua dedicatória:
[...]  a  ti  dedico  estas  poucas  linhas  para  te  servirem de  esclarecimento,  quando 
chegares a idade de estudar a Geographia de nossa Pátria, e vieres a individualidades 
da Provincia das Alagôas; onde tens de recordar a memória, quase apagada, de teus 
inalfadados, e já remotos Avocagos; queres imital-os? Queres excede-os? Educa-te; 
instrui-te; sê virtuosa e honesta; ama, como elles, a tua Pátria... Não te acobardes 
pela  obscuridade  em  que  vegetas...  Sirva-te  de  estimulo,  esse  resto  de  sangue 
egrégio que te vivifica... Adora a Providencia [...] (MOURA, 1844, p. 1)
Podemos observar também que não é  qualquer  cultura  ou costumes que Moura busca 
difundir,  mas  uma  monocultura,  a  cultura  dominante,  carregada  de  uma  ideologia 
aristocrática, liberal. Dessa forma, o ensino de História estava baseado no ensinamento dessa 
cultura, dos costumes considerados moralmente corretos e superiores. Segundo os intelectuais 
da época, esses ideais deveriam ser perpassados por meio da educação, principalmente por 
meio do ensino de História. Essa valorização dos comportamentos considerados superiores, 
voltados para a conformidade social, fica claro nesta passagem do compêndio:
Nota-se nesta cidade huma singularidade destes nossos tempos; e he que ainda não 
teve lugar ali a menor sedição revolta, ou coisa que se approxime de Anarchia! Os 
Povos vivem tranquillos e pacíficos;  obedientes e respeitadores  das authoridades, 
não  por  cobardia;  porque  em abono  da  verdade,  são  elles  por  caracter  os  mais 
valentes  em lide;  mas  por  índole,  e  educação  desde  a  sua  origem:  não  he  facil 
encontrar-se no Penedo hum individuo mesmo da plebe que não tenha hum officio 
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liberal  econômico,  impropriamente  chamado  mecanico  de  que  subsista 
honestamente. As mulheres são em extremo recolhidas, e timidas [...] Os oriundos 
desta cidade, quasi no geral, fornecem bons empregados não só á Provincia senão 
para fora della...” (IDEM, p. 13)
Porém, ao mesmo tempo em que Moura elogia parte do povo alagoano por seu caráter 
pacífico, o autor os critica pela sua ignorância. Moura defende, portanto, que a não civilização 
do povo alagoano acarreta várias consequências no desenvolvimento econômico do Estado.
[...] e arroz mui limitado por mera indolencia ou ignorancia de propriedade da terra 
para este ultimo legume. Fruta, que se podia cultivar em grande, he vasqueira e a 
horticultura quaze desconhecida; por que ortaliça figura aqui, como coisa de luxo e 
de rariedade...! Quanto a criação mal, e muito escassamente chega para o consumo 
da provincia, que ainda importa gados de Garanhuns [...] (IDEM, p.7)
Essas ideias de civilização são difundidas a partir da valorização do povo europeu, 
especificamente da França,  considerado por Moura e outros intelectuais  da época como o 
povo  civilizado.  Estes  civilizados  seriam  o  modelo  para  avaliar  o  povo  da  província, 
considerado  menos  evoluído,  atrasado  em  civilização.  Observamos  essa  valorização  dos 
povos europeus quando Moura (1844), discutindo sobre a capela de Coqueiro Seco, afirma 
que deve ser “[...] aproximadamente ao que praticão em França as Irmans da Caridade, aqui 
mais úteis e necessárias do que lá, pela differença de mais e menos civilisação” (p. 17). A 
todo  momento  neste  Compêndio,  o  autor  cita  a  questão  da  falta  de  desenvolvimento 
econômico, apesar da fertilidade da terra, e de civilização.
Moura  faz  sérias  críticas  ao  “estado  deplorável”  da  justiça  alagoana  afirmando  que 
“apesar dos bons desejos de alguns funcionários públicos da mesma repartição, que são os 
primeiros a confessar que estamos de fato em uma anarquia jurídica” (Coelho, 2009)9. E ainda 
faz críticas aos políticos da época, afirma que estes estavam interessados apenas nas eleições, 
esquecendo as reais necessidades: “[...] está adiado para quando os homens cansarem na luta 
das elleições, e voltarem-se para seus verdadeiros interesses” (MOURA, 1844, p. 3).
Na obra podemos observar algumas controversas, por exemplo, no início da obra o 
autor comenta que
9 “Falla e relatorio, com que abrio a segunda sessão ordinária da Assemblea legislativa da Provincia de Alagoas 
o Prezidente da mesma provincia Antonio Joaquim de Moira, em 10 de janeiro de 1836”.
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[...] graças à civilisação, e à arte, que tem vulgarisado os antidotos; principalmente 
pelos meios higienicos; quem quer beber água do rio n’essa época, purifica-a, ou do 
contrario,  recorre a outras fontes externas,  e até tem havido quem se previna em 
setembro, de agua límpida do Rio, para beber em quanto dura a sua turbação. [...] 
Não se experimentão outros males indemicos, nem epidêmicos peculiares, que não 
venhão por eventualidades, como em toda parte (p. 5-6).
Entretanto, logo após ele faz críticas afirmando que “[...] falesce aqui, não só o commercio, 
senão a  industria  e as artes [...]” (p.10) e  que é “[...]  pobre e  de mui  escaço ou nenhum 
commercio assaz atrazada em civilisação [...]” (p.14), ou seja, ao mesmo tempo que ele da 
graças pela civilização do povo alagoano ele afirma que o povo é atrasado em civilização. 
Esta não é a única contradição encontrada, quando o autor descreve a vila de Porto Calvo ele 
afirma que:
Quem vê e observa hoje o decadente esqueleto desta villa historica nos annaes do 
Brasil; deplora o seu mizero estado... e não pôde descobrir a origem disso; por que a 
sua  localidade  he  no  centro  de  excellentes  florestas,  de  hum  terreno  fresco  e 
argiloso,  com  mui  boas  varzeas  á  margem  dos  ribeiros,  fertilíssimos  d’agua; 
circundado de bons engenhos de canna de assucar [...] (p. 18)
Mas continua afirmando que “De ruim só offerece a reminiscência de ter dado o berço ao 
indigno Callabar [...]” (p.18). Segundo Almeida (apud COELHO, 2009), essa crítica feita a 
Porto Calvo é fruto de motivações políticas, pois na época em que Moura foi presidente da 
província de Alagoas, a região vivia o tempo da Chamada Guerra dos Cabanos e foi durante 
sua administração  que o movimento chegou ao fim,  não por mérito  de Moura,  ressalta  o 
historiador.  É  improvável  que  a  região  estivesse  nessa  condição  de  miséria,  pois  ela  foi 
financiada pela companhia de Pombal e quando o autor fala em “esqueleto de Porto Calvo” 
ele está se referindo ao que os cabanos fizeram, à destruição da produção do açúcar. Para 
Almeida, a guerra, de fato, “diminuiu violentamente a condição de produção econômica da 
área”, porém ela “não chega a inviabilizar ao ponto que se tenha um universo de pobreza 
desses tipo”.
Contudo, são essas ideias de civilização e progresso que estão visivelmente enraizadas 
na obra de Moura e dos demais intelectuais da época. Apesar de ser uma obra com muitos 
dados geográficos e extremamente descritiva, sua maior importância se dá pelo fato de ser o 
primeiro relato sobre a história de Alagoas e deve ser levada em consideração nos estudos 
sobre a História do ensino de História em Alagoas.
13
Alguns  autores  foram essenciais  na  análise  da  obra  do  Moura,  como  o  professor 
Douglas  Apratto  Tenório  e  o  historiador  Luiz  Sávio  de  Almeida,  que  discutem  sobre  a 
História da Educação em Alagoas. O professor Douglas Apratto foi um dos responsáveis pela 
reimpressão  da  obra  em  2009.  Esta  edição  ganhou  a  apresentação  do  próprio  professor 
Douglas, orelha de Vera Romariz e comentário de Luiz Sávio de Almeida.
Considerações parciais
Um dos pontos fundamentais de nosso projeto tem sido o aprendizado na pesquisa em 
História da Educação, a partir das leituras e análises dos materiais relacionados ao ensino de 
História,  além da  participação  das  discussões  feitas  no  Grupo  de  Pesquisa  Caminhos  da 
Educação em Alagoas e  dos encontros  para orientação  de iniciação científica.  As leituras 
sobre a  educação  no Império  e  sobre o ensino de História  neste  período no Brasil  e  em 
Alagoas nos fez compreender  a época e toda a ideologia  aristocrática  que permeava essa 
educação,  tornando-se  bastante  explicita,  principalmente,  no  ensino  de  História  com  a 
valorização do positivismo e ensinamento de valores éticos e da cultura dominante.
O aprendizado de análise de fontes documentais na pesquisa em História da Educação 
que colaborou para a  análise  dos compêndios,  neste  caso especificamente  do Moura,  que 
contribuiu para compreendermos as representações veiculadas no Império sobre o ensino em 
Alagoas.
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